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I- Ementa:
Os direitos humanos em uma perspectiva da Ciência Política. Os pressupostos teóricos e metodológicos para uma 

discussão contemporânea sobre o tema. História das violações dos Direitos Humanos no Brasil. Políticas públicas e  

Direitos Humanos no Brasil.

II- Objetivos de Ensino

1 - Objetivos Gerais
Buscar-se-á apresentar aos discentes os principais pensadoras e pensadores, obras, problemas e perspectivas sobre a  

temática dos Direitos Humanos dentro do Campo da Ciência Política, demonstrando a sua relação com a formação do  

Estado Moderno e Contemporâneo, sua historicidade e desenvolvimento e as diferentes interpretações dentro das  

correntes democráticas.

2 - Objetivos Específicos
A proposta do programa buscará instrumentalizar os alunos com algumas abordagens históricas e conceituais de temas 
importantes nos estudos sobre a formulação, mudanças e concretizações contingenciais a respeito dos direitos humanos e suas 
violações, bem como suas relações com a construções da cidadania e o seu processo de institucionalização e formulação de 
políticas públicas, tomando como foco o caso brasileiro:
a) conceito e a evolução histórica dos direitos humanos;
b) formação do Estado Moderno a noção de direitos humanos;
c) construção da cidadania no Brasil: conflitos e transformações;
d) correntes democráticas e diferentes interpretações acerca dos direitos dos cidadãos;
e) direitos humanos, política democrática e comunidade internacional
e) reivindicação da representação, inclusão e novos direitos;
f) instâncias de defesa dos direitos humanos no Brasil
g) políticas públicas e institucionalização dos direitos humanos no Brasil;

III - Conteúdos de Ensino

Unidades Temáticas (ampliar as unidades, se necessário) C/H

Introdução – Poder, Formação do Estado Moderno e Direitos Humanos 18 h/a

Unidade 1 – Estado Moderno, Democracia e Constituição da Cidadania. 18 h/a

Unidade 2 – Democracia, Representação e Justiça Social. 18 h/a
Unidade 3 – Estado Brasileiro, Violações dos Direitos Humanos e Políticas Públicas 18 h/a

IV - Metodologia de Ensino

O desenvolvimento das aulas dar-se-á mediante exposição-dialogada do professor, leituras de textos e desenvolvimento de 
resenhas críticas realizados pelos alunos, discussão aberta ou dirigida, realização de seminários e apresentações e trabalhos 
individuais e/ou em grupos.

V - Recursos Didáticos

Livros e textos disponibilizados on-line via Google Drive ou xerocopiados, filmes, aulas expositivas e dialogadas, debates, quadro 
branco e data-show.



VI - Avaliação da Aprendizagem

Para compor a nota N1:
 Prova escrita individual com conteúdos trabalhados na Introdução e Unidade I: 5,0 pontos.
 Apresentação e resenha crítica de um texto escolhido da Unidade II: 5,0 pontos.

Para compor a nota N2:
 Debate e trabalho escrito em grupo sobre filme a ser exibido na Unidade II: 5,0 pontos.
 Seminários Unidade III – Políticas de Direitos Humanos: reflexões e análise crítica. Apresentação e entrega de trabalho 

escrito 5,0 pontos.

Avaliação Final:
 Prova escrita individual, aplicada ao aluno que não atingir a média necessária nas atividades programadas (média 

aritmética entre N1 e N2 ≥ 8,0 pontos).
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Relatórios, convenções e documentos legais:

- Constituição Brasileira (principalmente arts. 5º ao 15)

- Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão (1789)

- Declaração dos Direitos da Mulher e da Cidadã (1791)

- Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948)

- Convenção Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (1966)

- Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial (1965)

- Convenção Americana sobre Direitos Humanos (1969)

- Princípios Orientadores das Nações Unidas sobre Empresas e Direitos Humanos (2011)

- Relatório de Desenvolvimento Humano (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, 2020)

- Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – ONU – Agenda 2030

- Estatuto da Pessoa com Deficiência,

- Estatuto do Idoso;

- Estatuto da Igualdade Racial

- Estatuto do Torcedor

Websites:

Direitos Humanos: dhnet.org.br

Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos: https://acnudh.org/pt-br/

Organização das Nações Unidas – ONU: https://brasil.un.org/pt-br

Anistia Internacional Brasil: anistia.org.br

Humans Right Watch: https://www.hrw.org/

VIII- Cronograma da Disciplina

Período de realização: 10/06/2025 a 30/09/2025.

Dia e Horário de Execução: Terças-feiras,19:00h - 22:30h.

Unidades Temáticas (ampliar, se necessário) Início Término

Introdução: Poder, Formação do Estado Moderno e Direitos 
Humanos. (4 Encontros).

10/06/2025 01/07/2025

Unidade 1 – Estado Moderno, Democracia e Constituição da Cidadania 
(4 encontros).

08/07/2025 29/07/2025

Unidade 2 – Democracia, Representação e Justiça Social (4 encontros) 05/08/2025 26/08/2025

Unidade 3 - Estado Brasileiro, Violações dos Direitos Humanos e 
Políticas Públicas (3 encontros)

02/09/2025 16/09/2025

Avaliação da aprendizagem (ampliar, se necessário) Data de Realização

Avaliação 1 - N1 – Prova escrita com parte dos conteúdos trabalhados 
na Introdução e Unidade I: 5,0 pontos.

01/07/2025

Avaliação 2 - N1 -Apresentação e entrega de resenha crítica de texto a 
ser escolhido da Unidade 2: 5,0 pontos.

29/07/2025

Avaliação 1 - N2 - Debate e trabalho escrito analítico em grupo do 
filme – Quanto Vale ou é Por Quilo –: 5,0 pontos.

26/08/2025

Avaliação 2 - N2 – Seminários em grupo Unidade 3: Políticas de direitos 
humanos no Brasil: reflexões e análise crítica: 5,0 pontos.

16/09/2025

Realização da Prova Final 30/09/2025

Aprovação do Colegiado de Curso (Regimento Geral da UFAC, Artigo 70, inciso II). Informar o fundamento 
regimental de elaboração e aprovação, indicando o dia da reunião do Colegiado de Curso que homologou o 
Plano de Curso.



Exemplo: Plano de Curso elaborado nos termos do §2º, Art. 243 do Regimento Geral da Ufac, apreciado e 
homologado pelo Colegiado do Curso ............, em reunião realizada em ..... de ................ de , conforme 
estabelecido no Regimento da Ufac, Art. 70, II.

Local e Data

Nome e Assinatura do(a) Professor(a)
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